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I. Introdução à Norma ABNT NBR 5419: Proteção Contra 
Descargas Atmosféricas 
A. Contexto e Importância da Proteção Contra Descargas Atmosféricas no Brasil 

O Brasil ostenta o título de país com a maior incidência de descargas atmosféricas 
(raios) no mundo.1 Esta elevada atividade elétrica atmosférica não é apenas uma 
curiosidade estatística, mas um fator crítico que impõe desafios significativos à 
segurança de pessoas, à integridade de edificações e infraestruturas, e à 
continuidade de serviços essenciais.2 As descargas atmosféricas, com suas correntes 
de elevadíssima amplitude e energia, representam uma ameaça constante, capaz de 
causar desde danos estruturais e incêndios até a perda de vidas humanas e 
interrupção de atividades econômicas vitais. 

A crescente dependência da sociedade moderna em relação a equipamentos 
eletrônicos sensíveis, presentes em residências, comércios, indústrias e sistemas de 
comunicação, agrava ainda mais a vulnerabilidade aos efeitos das tempestades.3 
Diante deste cenário, a existência de uma normalização técnica robusta e abrangente 
para a proteção contra descargas atmosféricas (PDA) torna-se não apenas 
recomendável, mas imperativa. A liderança do Brasil em incidência de raios eleva a 
criticidade da norma ABNT NBR 5419 a um patamar superior quando comparada a 
normativas de países com menor atividade atmosférica. Essa realidade implica uma 
necessidade premente de conscientização da população e dos profissionais 
envolvidos, uma fiscalização mais rigorosa quanto ao cumprimento das diretrizes 
normativas e um investimento contínuo em pesquisa e atualização da própria norma, 
para que ela se mantenha alinhada com os avanços tecnológicos e as 
particularidades do território nacional. 

B. Histórico e Evolução da NBR 5419 

A normatização brasileira para proteção contra descargas atmosféricas, consolidada 
na ABNT NBR 5419, possui um histórico de evoluções significativas, buscando sempre 
incorporar os avanços do conhecimento técnico e as melhores práticas 
internacionais. A versão mais recente e impactante é a de 2015, que representou uma 
atualização substancial em relação às suas predecessoras. Esta revisão teve como 
principal referência a renomada norma internacional IEC 62305.4 

Uma das transformações mais notáveis da ABNT NBR 5419:2015 foi o considerável 
aumento em seu volume e conteúdo. A norma expandiu-se de aproximadamente 42 
páginas em sua versão anterior para mais de 300 páginas (algumas fontes citam 
cerca de 380 páginas), refletindo a incorporação de novos conceitos, um maior 
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detalhamento dos requisitos e uma abordagem mais holística da proteção.4 Esta 
expansão não foi arbitrária; ela espelha uma tendência global de maior rigor e 
detalhamento em normas técnicas de segurança. Por um lado, tal aprofundamento 
visa aumentar a eficácia dos Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA), cobrindo uma gama mais ampla de cenários e mitigando riscos de forma mais 
eficiente. Por outro lado, essa evolução introduz uma maior complexidade na 
aplicação da norma, exigindo dos profissionais um nível de qualificação e atualização 
mais elevado. Este aumento de complexidade pode, consequentemente, gerar 
desafios na implementação, potenciais dificuldades de interpretação e um impacto 
nos custos de conformidade, caso não haja investimento adequado em capacitação e 
ferramentas de projeto. 

A filosofia por trás das revisões normativas, como a ocorrida em 2015, é a de 
incorporar novas tecnologias e conhecimentos advindos de pesquisas científicas, 
usualmente dentro de um ciclo de revisão que gira em torno de cinco anos, 
garantindo que a norma permaneça relevante e eficaz.4 

C. Objetivos Gerais e Entidade Responsável (ABNT) 

A ABNT NBR 5419, em sua essência, tem como objetivo precípuo fixar as condições e 
os requisitos para o projeto, instalação e manutenção de Sistemas de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA).7 Seu escopo abrange a proteção de edificações e 
estruturas diversas, bem como das pessoas e dos equipamentos que se encontram 
em seu interior ou no volume protegido pelo SPDA instalado. A finalidade primordial 
de um SPDA projetado conforme a NBR 5419 é interceptar uma descarga atmosférica 
que atingiria a estrutura e conduzir sua corrente de forma segura para o sistema de 
aterramento, dissipando-a no solo e prevenindo danos físicos, incêndios e tensões 
perigosas.2 

Além da proteção física direta, a norma, especialmente em sua versão de 2015, 
enfatiza a importância da análise de risco como ferramenta para determinar a real 
necessidade de implementação de medidas de proteção e o nível adequado dessas 
medidas, visando reduzir as perdas potenciais decorrentes das descargas 
atmosféricas.8 

A entidade responsável pela elaboração e publicação da NBR 5419 é a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). No âmbito da ABNT, o Comitê Brasileiro de 
Eletricidade (Cobei/CB-003) é o órgão técnico que conduz os trabalhos de 
normalização relacionados à área de eletricidade, incluindo a proteção contra 
descargas atmosféricas.6 

4 



II. Estrutura e Escopo da NBR 5419:2015 
A. Visão Geral das Quatro Partes da Norma 

A ABNT NBR 5419:2015 adotou uma estrutura modular, dividida em quatro partes 
distintas. Essa organização segue o modelo da norma internacional IEC 62305, o que 
facilita não apenas a compreensão e aplicação da norma, mas também futuras 
revisões e atualizações de seções específicas sem a necessidade de alterar todo o 
documento.4 Cada parte da norma foca em um aspecto crucial da proteção contra 
descargas atmosféricas, formando um conjunto coeso e interdependente de 
diretrizes. 

A seguir, apresenta-se uma tabela que resume a estrutura da ABNT NBR 5419:2015: 

Tabela 1: Estrutura da ABNT NBR 5419:2015 

 
Número da Parte Título Oficial Completo da 

Parte 
Breve Descrição do Foco 
Principal de Cada Parte 

ABNT NBR 5419-1:2015 Proteção contra descargas 
atmosféricas – Parte 1: 
Princípios gerais 

Estabelece os fundamentos 
da proteção, descreve o 
fenômeno da descarga 
atmosférica e define os 
parâmetros das correntes de 
descarga que servem de base 
para o dimensionamento dos 
componentes do SPDA e para 
as demais partes da norma.4 
Publicada em 05/2015.10 

ABNT NBR 5419-2:2015 Proteção contra descargas 
atmosféricas – Parte 2: 
Gerenciamento de risco 

Apresenta a metodologia para 
análise e gerenciamento de 
risco, permitindo determinar a 
necessidade de um SPDA, 
selecionar o nível de proteção 
adequado e definir medidas 
complementares para reduzir 
as perdas a níveis toleráveis.4 

ABNT NBR 5419-3:2015 Proteção contra descargas 
atmosféricas – Parte 3: Danos 
físicos a estruturas e perigos 

Detalha os critérios para 
projeto, instalação, inspeção e 
manutenção do SPDA externo 
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à vida (subsistemas de captação, 
descida e aterramento) e das 
medidas para proteger seres 
vivos contra tensões de passo 
e de toque.4 Publicada em 
05/2015.11 

ABNT NBR 5419-4:2015 Proteção contra descargas 
atmosféricas – Parte 4: 
Sistemas elétricos e 
eletrônicos internos na 
estrutura 

Aborda a proteção de 
sistemas elétricos e 
eletrônicos localizados dentro 
da estrutura contra os efeitos 
dos surtos de tensão e 
corrente causados pelas 
descargas atmosféricas, 
introduzindo o conceito de 
Medidas de Proteção contra 
Surtos (MPS).4 Publicada em 
05/2015.12 

Esta estrutura quadripartite permite uma abordagem sistemática e aprofundada de 
todos os aspectos envolvidos na proteção contra descargas atmosféricas, desde os 
conceitos teóricos até as aplicações práticas e a manutenção dos sistemas. 

B. Abrangência: Estruturas e Sistemas Aplicáveis e Excluídos 

A ABNT NBR 5419 é projetada para ser aplicável a uma vasta gama de edificações e 
estruturas. Conforme a versão de 2005, cujos princípios de aplicabilidade geral se 
mantêm, a norma se destina a estruturas comuns, tais como aquelas utilizadas para 
fins comerciais, industriais, agrícolas, administrativos ou residenciais, bem como a 
estruturas especiais que são detalhadas em seu Anexo A.7 O objetivo é proteger não 
apenas a edificação ou estrutura em si, mas também os equipamentos e, 
fundamentalmente, as pessoas que se encontram em seu interior ou dentro do 
volume de proteção estabelecido pelo SPDA instalado.7 

Contudo, é igualmente importante reconhecer as fronteiras da norma, ou seja, os 
sistemas e contextos aos quais ela não se aplica diretamente. A NBR 5419:2005 7 não 
é aplicável a 7: 

●​ Sistemas ferroviários; 
●​ Sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica que são 

externos às estruturas (por exemplo, linhas de alta tensão em campo aberto); 
●​ Sistemas de telecomunicação externos às estruturas (como redes de telefonia e 

dados aéreas ou subterrâneas fora dos limites da edificação protegida); 
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●​ Veículos, aeronaves, navios e plataformas marítimas, que possuem normativas 
específicas para sua proteção. 

Adicionalmente, a norma possui limitações inerentes. A versão de 2005 da NBR 5419 
explicitava que suas prescrições não garantiam a proteção de pessoas e 
equipamentos elétricos ou eletrônicos situados no interior das zonas protegidas 
contra certos efeitos indiretos dos raios. Estes incluem, por exemplo, parada cardíaca 
induzida por campos eletromagnéticos, centelhamentos perigosos devido a 
transferências de potencial por indução, interferências em equipamentos ou a queima 
de seus componentes por esses mesmos fenômenos.7 De forma mais direta, a série 
NBR 5419:2015 esclarece que o mau funcionamento de sistemas eletroeletrônicos 
devido a interferências eletromagnéticas não é coberto por ela, sendo necessário, 
para tal, consultar normas específicas como a série IEC 61000-4 ou suas equivalentes 
ABNT NBR IEC.8 

Esta clareza nas exclusões e limitações é de suma importância. Ela define o perímetro 
de atuação da NBR 5419 e, crucialmente, sinaliza a necessidade de recorrer a outras 
normas e diretrizes técnicas para assegurar uma proteção completa e abrangente, 
especialmente em instalações que abrigam sistemas eletrônicos sensíveis ou que 
estão sujeitas a riscos não cobertos diretamente pela NBR 5419. Isso implica que a 
responsabilidade pela proteção integral de uma instalação complexa pode não recair 
sobre uma única norma, mas sim sobre um conjunto delas. Profissionais da área 
devem ter uma visão integrada, compreendendo que a conformidade com a NBR 5419 
é um passo essencial, mas pode não ser o único necessário para garantir a segurança 
e a operacionalidade frente a todos os efeitos de uma descarga atmosférica. A 
ausência dessa compreensão pode levar a uma falsa sensação de segurança ou à 
especificação inadequada das medidas de proteção. 

III. Princípios Fundamentais e Gerenciamento de Risco (NBR 
5419-1 e NBR 5419-2) 
A. NBR 5419-1: Conceitos Essenciais e Parâmetros das Descargas 

A ABNT NBR 5419-1:2015 estabelece a base conceitual para toda a série normativa. 
Seu propósito é introduzir os princípios gerais que regem a proteção contra 
descargas atmosféricas, detalhando o fenômeno físico do raio e definindo os 
parâmetros característicos das correntes de descarga.9 Esses parâmetros, como 
amplitude de corrente, tempo de subida, duração e energia específica, são 
fundamentais, pois servem como referência para o dimensionamento dos 
componentes do SPDA e para a avaliação dos riscos nas demais partes da norma. 
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Esta primeira parte da norma apresenta o conjunto de medidas consideradas válidas 
e eficazes para a proteção de pessoas, de estruturas físicas e dos sistemas elétricos 
e eletrônicos contidos nelas contra os diversos efeitos das descargas atmosféricas.6 
Além disso, introduz conceitos importantes como as Zonas de Proteção contra Raios 
(ZPR), que são volumes onde o campo eletromagnético associado à descarga é 
progressivamente atenuado, auxiliando no planejamento da proteção de sistemas 
internos sensíveis.13 A compreensão clara dos princípios estabelecidos na Parte 1 é, 
portanto, um pré-requisito para a correta aplicação das metodologias de 
gerenciamento de risco (Parte 2), projeto do SPDA externo (Parte 3) e proteção de 
sistemas internos (Parte 4). 

B. NBR 5419-2: Metodologia de Análise e Gerenciamento de Risco 

A ABNT NBR 5419-2:2015 representa uma das evoluções mais significativas da norma, 
elevando a análise de risco de um anexo (como era em versões anteriores) para uma 
parte central e mandatória do processo de proteção.5 O objetivo primordial desta 
seção é fornecer uma metodologia sistemática para determinar a necessidade de se 
implementar medidas de proteção contra descargas atmosféricas e, caso sejam 
necessárias, qual o nível de proteção mais adequado para reduzir as perdas 
potenciais a valores toleráveis.8 

Esta análise não se restringe apenas à estrutura em si, mas considera também suas 
interações com o entorno, como estruturas vizinhas e linhas de energia e 
telecomunicações a ela conectadas.9 

Tipos de Perdas (L) e Danos Considerados: 
A norma classifica as consequências adversas de uma descarga atmosférica em quatro tipos 
principais de perdas (L) 8: 
●​ L1: Perda de vida humana, incluindo ferimentos permanentes. 
●​ L2: Perda de serviço essencial ao público (ex: hospitais, telecomunicações, 

fornecimento de energia). 
●​ L3: Perda de patrimônio cultural insubstituível (ex: museus, monumentos 

históricos). 
●​ L4: Perda de valor econômico, que engloba danos à estrutura, ao seu conteúdo, 

e perdas decorrentes da interrupção de atividades. 

Para contextualizar essas perdas, a norma também considera três tipos de danos 
primários que podem ser causados por uma descarga atmosférica: ferimentos a seres 
vivos (por choque elétrico ou tensão de passo/toque), danos físicos às estruturas 
(incêndio, explosão, destruição mecânica) e falhas em sistemas elétricos e eletrônicos 
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(devido a surtos de tensão e corrente).9 

Cálculo dos Componentes de Risco (R) e Comparação com Risco Tolerável (RT): 
Para cada tipo de perda (L1 a L4), a norma define um risco associado (R1 a R4, 
respectivamente). Cada um desses riscos é, por sua vez, composto por diferentes 
componentes que refletem as diversas maneiras pelas quais uma descarga pode causar 
dano.13 Por exemplo, o risco de perda de vida humana (R1) é calculado a partir da soma de 
componentes como 8: 
●​ RA: Risco de ferimentos a seres vivos causados por choque elétrico devido a 

descargas que atingem diretamente a estrutura. 
●​ RB: Risco de danos físicos (e consequentes perigos à vida) causados por 

centelhamentos perigosos dentro da estrutura, resultantes de uma descarga 
direta. 

●​ RU: Risco de ferimentos a seres vivos causados por choque elétrico devido a 
descargas que atingem linhas conectadas à estrutura (energia, 
telecomunicações). 

●​ RV: Risco de danos físicos (e consequentes perigos à vida) causados por 
centelhamentos perigosos dentro da estrutura, resultantes de surtos propagados 
por linhas conectadas. 

Após o cálculo desses componentes e do risco total para cada tipo de perda, o valor 
obtido (R) é comparado com um valor de Risco Tolerável (RT) pré-definido pela 
norma.13 Por exemplo, o risco tolerável para perda de vida humana (RT para R1) é 
tipicamente estabelecido em 10−5 por ano.9 Se o risco calculado (R) exceder o risco 
tolerável (RT), torna-se obrigatória a adoção de medidas de proteção específicas 
para reduzir R a um nível igual ou inferior a RT.9 No caso da perda de valor econômico 
(L4), a norma sugere uma análise de custo-benefício para justificar as medidas de 
proteção. Na ausência de dados para tal análise, um valor de RT de 10−3 pode ser 
utilizado como referência.13 

Tabela 2: Tipos de Perdas e Riscos Associados Conforme NBR 5419-2 

Código da 
Perda 

Descrição da 
Perda 

Código do 
Risco 
Associado 

Componentes 
do Risco 
(Exemplos para 
R1) 

Valor Típico de 
Risco Tolerável 
(RT) 

L1 Perda de vida 
humana 
(incluindo 
ferimentos 

R1 RA, RB, RU, RV, 
RM, RW, RZ 
(dependendo do 
cenário) 

10−5 
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permanentes) 

L2 Perda de serviço 
ao público 

R2 - 10−3 (pode 
variar) 

L3 Perda de 
patrimônio 
cultural 

R3 - 10−4 (pode 
variar) 

L4 Perda de valor 
econômico 
(estrutura, 
conteúdo, perda 
de atividades) 

R4 - 10−3 (ou análise 
custo-benefício) 

Nota: Os componentes de risco para R2, R3 e R4 são também detalhados na norma, 
mas R1 é frequentemente o mais complexo e crítico. Os valores de RT podem ter 
variações ou considerações adicionais conforme a norma. 

Determinação da Necessidade e do Nível de Proteção do SPDA: 
O resultado da análise de gerenciamento de risco é crucial, pois ele não apenas determina se 
um SPDA é necessário, mas também qual a classe de proteção (Nível I, II, III ou IV) deve ser 
adotada, o que, por sua vez, influencia diretamente o projeto do SPDA, como o número de 
condutores de descida e as dimensões da malha de aterramento. Em alguns casos, a análise 
pode concluir que a edificação não necessita de um SPDA completo, ou que medidas mais 
simples, como a instalação de Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS), são 
suficientes.15 O nível de proteção, que em versões anteriores da norma era um dado de saída 
da análise, agora funciona como um parâmetro de entrada na avaliação dos riscos toleráveis, 
tornando o processo mais iterativo e refinado.13 
Fatores Relevantes na Análise de Risco: 
A metodologia de cálculo de risco é multifatorial e considera uma série de parâmetros, 
incluindo 4: 
●​ Densidade de descargas atmosféricas para terra (Ng): Este valor, que indica o 

número de raios por km2 por ano, é obtido de forma mais precisa através de 
mapas atualizados fornecidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). 

●​ Área de exposição equivalente (Ae): Calculada utilizando uma fórmula que 
considera as dimensões da estrutura e de seu entorno, bem como a altura. A NBR 
5419:2015 introduziu novos parâmetros para este cálculo. 

●​ Características da estrutura: Tipo de construção, material, altura, ocupação. 
●​ Zonas internas e externas: Divisão da estrutura em diferentes zonas com 
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diferentes suscetibilidades. 
●​ Linhas conectadas: Presença e tipo de linhas de energia elétrica e de 

telecomunicações. 
●​ Características do solo: Resistividade do solo na região. 
●​ Fatores de ponderação: Diversos fatores são aplicados, como o fator de 

localização da estrutura (CD), fator de tipo de linha (CT), fator de instalação de 
blindagens e DPS (CI), fator ambiental (CE), e fatores relacionados a medidas de 
proteção específicas (PTA, PB, PSPD, PMS, PTU, PEB, PLD, PLI, CLD, CLI). 

●​ Divisão da estrutura em Zonas (Zs): Para estruturas complexas, a norma 
permite a divisão em múltiplas zonas, cada uma com sua própria análise de risco, 
para uma avaliação mais precisa e otimizada das medidas de proteção. 

A metodologia de análise de risco preconizada pela NBR 5419-2 transcende a mera 
conformidade com uma exigência burocrática. Ela se configura como uma poderosa 
ferramenta de engenharia. Ao quantificar os riscos de forma sistemática, permite-se 
uma tomada de decisão técnica e economicamente embasada sobre a necessidade e 
o nível das medidas de proteção. Isso não apenas pode levar a uma otimização dos 
investimentos, evitando gastos desnecessários com sistemas superdimensionados ou, 
inversamente, garantindo a proteção adequada onde ela é crítica 15, mas também 
estabelece uma base documentada para as escolhas de projeto. Em um cenário de 
ocorrência de um incidente com danos ou vítimas, essa documentação da análise de 
risco torna-se um elemento crucial para demonstrar que as decisões foram tomadas 
com base nos critérios normativos e nas melhores práticas de engenharia, o que 
possui implicações significativas em termos de responsabilidade técnica e legal.3 

IV. Projeto e Instalação de Sistemas de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas (SPDA) Externo (NBR 5419-3) 
A ABNT NBR 5419-3:2015 é a parte da norma que se dedica aos danos físicos às 
estruturas e aos perigos à vida, detalhando os requisitos para o projeto, instalação, 
inspeção e manutenção do SPDA externo. Este sistema é a primeira linha de defesa 
de uma edificação contra o impacto direto de uma descarga atmosférica. 

A. Componentes do SPDA Externo 16 

Um SPDA externo é tradicionalmente composto por três subsistemas principais e 
interdependentes: o subsistema de captação, o subsistema de descidas e o 
subsistema de aterramento. 

Subsistema de Captação: 
O subsistema de captação tem a função de interceptar a descarga atmosférica que atingiria a 
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estrutura protegida. Seus componentes devem ser posicionados estrategicamente para 
oferecer pontos preferenciais de impacto para o raio. 
●​ Elementos Captores: Podem ser constituídos por hastes metálicas (como o 

tradicional para-raios Franklin), mastros, condutores metálicos estendidos 
horizontalmente (cabos suspensos) ou dispostos em forma de malha (gaiola de 
Faraday) sobre a cobertura da estrutura. Elementos metálicos naturais da própria 
edificação também podem ser utilizados como captores, desde que atendam a 
requisitos específicos.16 

●​ Rejeição a Tecnologias Não Convencionais: É fundamental destacar que a NBR 
5419, alinhada com a prática internacional consolidada e com a norma IEC 62305, 
não reconhece nem endossa o uso de captores que alegam utilizar "recursos 
artificiais" para aumentar seu raio de proteção ou para inibir a formação de 
descargas atmosféricas, como os chamados ESE (Early Streamer Emission) ou 
CTS (Charge Transfer System).6 A norma baseia-se em princípios científicos 
comprovados e em décadas de experiência prática. 

●​ Materiais e Dimensionamento: Os materiais comumente utilizados para os 
condutores do subsistema de captação incluem cobre, aço galvanizado a quente 
e alumínio. A NBR 5419-3 especifica seções transversais mínimas para esses 
materiais, visando garantir sua capacidade de conduzir a corrente da descarga 
sem se danificarem excessivamente. Por exemplo, para o cobre, a seção mínima é 
de 35 mm²; para aço galvanizado a quente, 50 mm²; e para alumínio, 70 mm².17 

●​ Métodos de Projeto para Captação 13: A norma estabelece três métodos 
principais para o dimensionamento e posicionamento do subsistema de 
captação, que podem ser utilizados isoladamente ou em combinação, 
dependendo da complexidade da estrutura e do nível de proteção requerido: 
○​ Método do Ângulo de Proteção (Método Franklin): Este método é mais 

adequado para edificações com geometria simples e para a proteção de 
partes específicas. Ele define um volume de proteção cônico abaixo do 
captor, cujo ângulo de abertura varia em função da altura do captor e do nível 
de proteção. A versão de 2015 da NBR 5419 tornou o cálculo dos ângulos mais 
rigoroso, baseando-se em curvas em vez de valores fixos, e impôs limitações 
quanto à altura máxima de aplicação do método. 

○​ Método da Esfera Rolante (Método Eletrogeométrico): Considerado o 
método mais versátil e aplicável a qualquer tipo de estrutura, 
independentemente de sua forma ou complexidade. Consiste em rolar uma 
esfera fictícia, cujo raio depende do nível de proteção (Classe I: 20m, Classe 
II: 30m, Classe III: 45m, Classe IV: 60m), sobre todas as superfícies da 
estrutura. A estrutura está adequadamente protegida se nenhum ponto dela 
for tocado pela esfera. Este método também é fundamental para avaliar a 
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necessidade de proteção contra descargas laterais em edificações com altura 
superior a 60 metros. 

○​ Método das Malhas (Gaiola de Faraday): Este método consiste em criar 
uma malha de condutores sobre a cobertura da estrutura a ser protegida. É 
particularmente eficaz para proteger superfícies planas ou com pouca 
inclinação. As dimensões máximas das quadrículas da malha também variam 
conforme o nível de proteção (Classe I: 5m x 5m, Classe II: 10m x 10m, Classe 
III: 15m x 15m, Classe IV: 20m x 20m). A NBR 5419:2015 tornou as dimensões 
dessas malhas mais rigorosas, tendendo a um formato mais quadrado, o que 
pode implicar o uso de uma maior quantidade de material condutor. 

Subsistema de Descida: 
O subsistema de descida tem a função crítica de conduzir a corrente da descarga 
atmosférica, interceptada pelo subsistema de captação, de forma segura e controlada até o 
subsistema de aterramento. Além disso, os condutores de descida podem, em certas 
configurações, complementar a função de captação, interceptando descargas laterais que 
possam atingir as fachadas da estrutura.18 
●​ Número e Espaçamento: O número de condutores de descida é determinado 

com base no perímetro da edificação e no espaçamento médio entre eles, que é 
ditado pelo nível de proteção (Nível I e II: 10m, Nível III: 15m, Nível IV: 20m).13 A 
NBR 5419:2015 estabelece uma tolerância máxima de 20% sobre esses 
espaçamentos médios, o que significa que, embora alguns vãos possam ser 
ligeiramente maiores, outros deverão ser menores para compensar, garantindo 
uma distribuição relativamente uniforme da corrente.18 

●​ Materiais e Dimensionamento: Os materiais e as seções mínimas para os 
condutores de descida são geralmente os mesmos especificados para o 
subsistema de captação (ex: cobre 35 mm², aço galvanizado 50 mm²).17 

●​ Trajetória e Instalação: Os condutores de descida devem ser instalados de 
forma a prover o caminho mais curto, direto e retilíneo possível entre a captação 
e o aterramento, evitando-se laços e curvas acentuadas que poderiam aumentar 
a impedância à passagem da corrente impulsiva.16 

●​ Anéis Horizontais de Interligação: Para edificações com alturas significativas, a 
norma exige a instalação de anéis condutores horizontais que interligam todos os 
condutores de descida. O espaçamento vertical entre esses anéis (sendo o 
primeiro o próprio eletrodo de aterramento em anel) varia conforme o nível de 
proteção, seguindo os mesmos valores de espaçamento dos condutores de 
descida.16 

●​ Proteção Mecânica e Conector de Ensaio: A obrigatoriedade de proteção 
mecânica para os condutores de descida nos primeiros 2,5 metros acima do solo, 
que era uma exigência mais generalizada, foi flexibilizada na NBR 5419:2015, 
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dependendo da análise de risco de dano mecânico.18 No entanto, a exigência de 
um conector de ensaio em cada descida foi mantida. Este conector permite a 
desconexão temporária do subsistema de aterramento para a realização de 
medições de continuidade e resistência durante as inspeções.18 

Subsistema de Aterramento: 
O subsistema de aterramento é o componente final do SPDA externo, responsável por 
dissipar a corrente da descarga atmosférica no solo de forma segura e eficiente, minimizando 
as diferenças de potencial perigosas na estrutura e em seu entorno. 
●​ Infraestrutura Única: A NBR 5419 preconiza a utilização de uma única 

infraestrutura de aterramento para todas as finalidades da edificação, incluindo o 
SPDA, o sistema de energia elétrica (aterramento de proteção e funcional) e os 
sistemas de sinal e telecomunicações. Isso visa garantir a equipotencialidade de 
todo o sistema.16 

●​ Arranjos de Aterramento: A norma descreve diferentes arranjos para os 
eletrodos de aterramento. O Arranjo B, que consiste em um condutor em anel 
circundando externamente a estrutura e enterrado no solo, é o mais comum e 
recomendado. A NBR 5419:2015 eliminou o Arranjo A (que não exigia o anel 
condutor em todas as situações), tornando o anel uma prática mais 
padronizada.13 A utilização das armaduras de aço das fundações da própria 
edificação como eletrodo de aterramento natural é considerada preferencial, 
quando tecnicamente viável e corretamente executada.16 

●​ Instalação do Anel Condutor: O condutor do anel de aterramento deve ser 
enterrado a uma profundidade mínima de 0,5 metros e, idealmente, mantido a 
uma distância aproximada de 1,0 metro das paredes externas da edificação.16 

●​ Materiais e Dimensionamento: Para o subsistema de aterramento, os materiais 
e dimensões são robustos. Por exemplo, para cobre nu, a seção mínima é de 50 
mm². Para fita de aço galvanizado a quente, a seção mínima é de 90 mm² 
(maciça) ou 70 mm² (encordoado).17 É importante notar que o alumínio não é 
permitido para eletrodos de aterramento enterrados diretamente no solo devido à 
sua suscetibilidade à corrosão.17 

●​ Resistência de Aterramento: O valor da resistência de aterramento deve ser o 
mais baixo possível e compatível com as dimensões do eletrodo, o arranjo 
utilizado e, fundamentalmente, a resistividade do solo local. A medição da 
resistência de aterramento pode ser dispensada em algumas situações 
específicas, como quando se utilizam as fundações como eletrodo de 
aterramento ou quando o valor é calculado através de software especializado 
com base na estratificação do solo.7 
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B. Utilização de Componentes Naturais da Edificação 16 

A NBR 5419 incentiva fortemente a utilização de componentes metálicos da própria 
estrutura da edificação como partes integrantes do SPDA. Isso inclui armaduras de 
aço do concreto armado (vergalhões), vigamentos metálicos estruturais, fachadas 
metálicas, telhas metálicas e outras instalações condutoras que, por suas 
características e posicionamento, podem desempenhar as funções de captação, 
descida ou aterramento.16 A NBR 5419:2015, inclusive, orienta a dar preferência ao 
SPDA que utiliza as armaduras de aço contínuas da estrutura em relação ao SPDA 
convencional com condutores externos dedicados.18 

Para que esses elementos naturais sejam efetivamente utilizados, eles devem atender 
a rigorosos critérios de continuidade elétrica e possuir dimensões (seção transversal 
ou espessura) mínimas especificadas na norma, garantindo que possam conduzir as 
correntes da descarga sem sofrer danos excessivos ou causar aquecimento 
perigoso.16 No caso de armaduras de concreto, isso implica garantir a interligação 
adequada entre as barras (por amarração com arame, solda ou conectores 
mecânicos) e um comprimento de sobreposição suficiente nas emendas.19 Para 
edificações existentes onde se pretende utilizar as armaduras, são necessários testes 
de continuidade elétrica para verificar a integridade do caminho condutor, com 
valores de resistência medidos geralmente inferiores a 1 Ω entre pontos distantes da 
estrutura.19 

As vantagens de utilizar componentes naturais são diversas. Além da potencial 
redução de custos com materiais e instalação de um sistema externo dedicado, essa 
abordagem pode resultar em uma solução esteticamente mais integrada à arquitetura 
da edificação. Isso é particularmente valioso no caso de edifícios históricos, onde a 
preservação da aparência original é primordial, e também em novas construções, 
onde o SPDA pode ser concebido desde a fase de projeto estrutural, otimizando sua 
eficácia e minimizando seu impacto visual. Se bem planejada e executada, a utilização 
de componentes naturais pode oferecer um desempenho de proteção igual ou 
superior a um sistema convencional. 

C. Distâncias de Segurança e Prevenção de Centelhamentos Perigosos 

Um aspecto crucial no projeto de SPDA, especialmente em SPDA não isolados (onde 
os condutores estão em contato ou próximos à estrutura protegida), é a prevenção de 
centelhamentos perigosos. Quando a corrente da descarga atmosférica flui pelos 
condutores do SPDA, ela gera diferenças de potencial entre esses condutores e 
outras instalações metálicas da edificação (como tubulações, estruturas metálicas 
internas, sistemas elétricos) ou até mesmo entre diferentes partes do próprio SPDA. 
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Se essa diferença de potencial exceder a capacidade de isolamento do ar ou de 
outros materiais dielétricos interpostos, pode ocorrer um centelhamento (flashover). 

Para mitigar esse risco, a NBR 5419-3 estabelece a necessidade de calcular uma 
"distância de segurança" (s).18 Esta distância representa o afastamento mínimo que 
deve ser mantido entre os componentes do SPDA e outras partes condutoras da 
estrutura. Se não for possível manter essa distância de segurança por questões 
construtivas ou funcionais, a solução é realizar uma ligação equipotencial direta entre 
o componente do SPDA e a instalação metálica em questão, utilizando um condutor 
de equipotencialização dimensionado adequadamente. A equipotencialização garante 
que ambos os pontos atinjam o mesmo potencial durante a descarga, eliminando a 
diferença de potencial e, consequentemente, o risco de centelhamento. O cálculo da 
distância de segurança (s) leva em consideração fatores como o nível de proteção do 
SPDA, a resistividade do solo, a configuração dos condutores de descida e o tipo de 
material isolante. 

A correta aplicação do conceito de distância de segurança e a implementação de 
ligações equipotenciais onde necessário são fundamentais para garantir a segurança 
das pessoas no interior da edificação e para proteger instalações e equipamentos 
contra os efeitos indiretos da descarga atmosférica. 

Tabela 4: Parâmetros de Projeto do SPDA Externo por Classe de Proteção (NBR 
5419-3) 

Classe de 
Proteção do 
SPDA 

Raio da Esfera 
Rolante (R) (m) 

Dimensões 
Máximas da 
Malha de 
Captação (m x 
m) 

Espaçamento 
Médio dos 
Condutores de 
Descida (d) (m) 

Espaçamento 
dos Anéis 
Horizontais 
Intermediários 
(m) 

I 20 5 x 5 10 10 

II 30 10 x 10 10 10 

III 45 15 x 15 15 15 

IV 60 20 x 20 20 20 

Fonte: Baseado em 16 e.13 
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A tabela acima consolida os principais parâmetros de projeto para o SPDA externo, 
que são diretamente definidos pela Classe de Proteção (Nível de Proteção) 
determinada através da análise de risco da NBR 5419-2. Observa-se que, quanto 
maior o nível de proteção (menor o número da classe), mais rigorosos são os 
requisitos, resultando em esferas rolantes de menor raio, malhas de captação 
menores e condutores de descida e anéis horizontais mais próximos entre si. Isso 
reflete a necessidade de uma maior densidade de componentes de proteção para 
interceptar e conduzir a descarga atmosférica com maior eficiência em estruturas 
que exigem um nível de segurança mais elevado. 

V. Proteção de Sistemas Elétricos e Eletrônicos Internos (NBR 
5419-4) 
Enquanto a NBR 5419-3 foca na proteção externa da estrutura contra os danos físicos 
diretos de uma descarga atmosférica, a ABNT NBR 5419-4:2015 dedica-se à proteção 
dos sistemas elétricos e eletrônicos localizados no interior da edificação. Estes 
sistemas são particularmente vulneráveis aos surtos de tensão e corrente (LEMP - 
Lightning ElectroMagnetic Pulse) que podem ser conduzidos para dentro da estrutura 
através de linhas de energia e de sinal, ou induzidos pelos campos eletromagnéticos 
gerados pela descarga. 

A. Medidas de Proteção contra Surtos (MPS) 

A Parte 4 da norma estabelece os critérios técnicos para a implementação de 
Medidas de Proteção contra Surtos (MPS), que são um conjunto coordenado de 
ações e dispositivos destinados a mitigar os efeitos das descargas atmosféricas 
sobre os sistemas internos.9 As MPS são fundamentais para garantir a integridade e o 
funcionamento contínuo de equipamentos sensíveis, cada vez mais presentes em 
todos os tipos de edificações. 

Conforme os princípios gerais, as MPS podem ser constituídas por uma combinação 
de 14: 

●​ Blindagem de condutores e equipamentos: Utilização de cabos blindados, 
dutos metálicos ou invólucros condutores para reduzir o acoplamento de campos 
eletromagnéticos aos circuitos internos. 

●​ Blindagem magnética: Emprego de materiais com alta permeabilidade 
magnética para desviar ou atenuar campos magnéticos. 

●​ Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS): Componentes projetados para 
desviar ou limitar os surtos de tensão e corrente, protegendo os equipamentos a 
eles conectados. 
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Um conceito central na aplicação das MPS é a criação de Zonas de Proteção contra 
Raios (ZPR). Uma ZPR é um volume no qual o nível de ameaça eletromagnética devido 
à descarga atmosférica é progressivamente reduzido. A passagem de uma ZPR para 
outra (por exemplo, da ZPR 0B, externa e exposta, para a ZPR 1, primeiro nível de 
proteção interna) é geralmente marcada pela presença de MPS, como a blindagem da 
estrutura ou a instalação de DPS na entrada das linhas. Uma ZPR localizada a jusante 
de uma MPS bem projetada apresentará uma redução significativa do LEMP em 
comparação com a ZPR a montante.14 

B. Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS): Tipos, Classes, Critérios de 
Seleção e Instalação 

Os Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS) são componentes essenciais das 
MPS e desempenham um papel vital na proteção de equipamentos contra os efeitos 
danosos dos surtos.2 A NBR 5419-4 foca nos efeitos das descargas atmosféricas 
sobre os equipamentos elétricos e eletrônicos internos, como sistemas de 
automação, controle, informática e telecomunicações, incluindo cabeamento 
estruturado para data centers e edifícios comerciais.21 

Embora os documentos de referência analisados não forneçam um detalhamento 
exaustivo sobre os tipos, classes, critérios de seleção e instalação de DPS conforme 
especificamente delineado na NBR 5419-4, alguns princípios gerais podem ser 
estabelecidos. A necessidade de DPS, seu tipo (varistor de óxido metálico - MOV, 
centelhador a gás - GDT, diodo de avalanche de silício - SAD, ou combinações), sua 
classe (tipicamente Classe I, II e III, indicando a capacidade de suportar diferentes 
formas de onda e amplitudes de corrente de surto) e seu local de instalação são 
determinados pela análise de risco realizada conforme a Parte 2 da norma, bem como 
pela definição das ZPR e pelos níveis de suportabilidade dos equipamentos a 
proteger. 

●​ DPS Classe I (ou Tipo 1): Geralmente instalados na entrada principal de energia 
da edificação (Quadro de Distribuição Principal - QDP), capazes de desviar 
correntes parciais da descarga atmosférica (forma de onda 10/350μs). 

●​ DPS Classe II (ou Tipo 2): Instalados em quadros de distribuição secundários ou 
próximos a equipamentos sensíveis, destinados a limitar surtos residuais que 
passaram pelo DPS Classe I ou surtos induzidos internamente (forma de onda 
8/20μs). 

●​ DPS Classe III (ou Tipo 3): Proteção fina, instalados muito próximos aos 
terminais dos equipamentos mais sensíveis, para atenuar os surtos 
remanescentes a níveis seguros para o equipamento. 
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A seleção correta de um DPS envolve considerar parâmetros como a tensão máxima 
de operação contínua (Uc​), o nível de proteção de tensão (Up​, que deve ser inferior à 
tensão suportável do equipamento), a corrente nominal de descarga (In​) e, para DPS 
Classe I, a corrente de impulso (Iimp​). 

C. Coordenação de DPS 

Para que a proteção contra surtos seja eficaz, não basta apenas instalar DPS 
aleatoriamente. É crucial que haja uma coordenação adequada entre os diferentes 
estágios de DPS (Classe I, II e III). A coordenação garante que os dispositivos atuem 
de forma seletiva, ou seja, que o DPS mais robusto (Classe I) atue primeiro para 
desviar a maior parte da energia do surto, e os DPS subsequentes (Classe II e III) 
atuem para limitar os surtos residuais a níveis progressivamente mais baixos. 

A falta de coordenação pode levar à falha prematura de um DPS menos robusto (ex: 
um DPS Classe II tentando lidar com um surto que deveria ter sido atenuado por um 
Classe I) ou à não atuação de um DPS, deixando o equipamento desprotegido. A 
coordenação é geralmente alcançada garantindo uma distância mínima de 
condutores (ou a instalação de indutores de desacoplamento) entre os estágios de 
DPS, permitindo que o surto "evolua" de forma que cada DPS opere em sua faixa 
designada. Os detalhes específicos para a coordenação de DPS, conforme a NBR 
5419-4, não estão pormenorizados nos documentos consultados. 

D. Ligação Equipotencial e Blindagem Eletromagnética (LEMP) 

A ligação equipotencial é um dos pilares da proteção contra descargas atmosféricas, 
tanto para o SPDA externo quanto para a proteção interna. Conforme detalhado no 
manual da SABESP, que reflete os princípios da NBR 5419, a equipotencialização 
consiste em interligar todas as massas metálicas significativas da edificação (como 
estruturas metálicas, tubulações de água, gás, esgoto, blindagens de cabos) e os 
sistemas de aterramento (SPDA, energia, sinal) a um ponto comum, geralmente o 
Barramento de Equipotencialização Principal (BEP).22 O BEP, por sua vez, é conectado 
ao subsistema de aterramento do SPDA. Para edificações maiores ou com instalações 
distribuídas, podem ser necessários Barramentos de Equipotencialização Local (BEL), 
interligados ao BEP.22 

A equipotencialização minimiza as diferenças de potencial que podem surgir entre 
diferentes partes condutoras durante a passagem da corrente da descarga, 
reduzindo o risco de centelhamentos perigosos, choques elétricos e danos a 
equipamentos conectados entre esses pontos. 
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A blindagem eletromagnética também desempenha um papel importante na redução 
dos efeitos do LEMP sobre os sistemas internos. A própria estrutura metálica da 
edificação (se contínua), dutos metálicos para passagem de cabos, e a correta 
instalação de cabos blindados (com a blindagem aterrada adequadamente) 
contribuem para criar um ambiente eletromagnético mais protegido no interior das 
ZPR. 

É notável a escassez de detalhes específicos sobre os aspectos práticos da NBR 
5419-4, como a tipologia detalhada de DPS e as regras de coordenação, nos 
documentos analisados.14 Esta observação reforça a importância de normas 
complementares, como a série IEC 61000-4 (e suas correspondentes ABNT NBR IEC), 
que são explicitamente mencionadas como referência para o tratamento do mau 
funcionamento de sistemas eletroeletrônicos.8 Pode-se inferir que a NBR 5419-4 
estabelece o "o quê" e o "porquê" da proteção interna (os objetivos, os princípios de 
ZPR, a necessidade de MPS), enquanto as normas mais especializadas em 
compatibilidade eletromagnética (EMC) detalham o "como" (as características 
técnicas dos dispositivos, os métodos de ensaio e os procedimentos de instalação 
específicos para garantir a imunidade a surtos). Assim, os profissionais que projetam 
a proteção interna de sistemas sensíveis necessitam, frequentemente, de um conjunto 
de normas para assegurar uma proteção completa e eficaz, integrando os requisitos 
da NBR 5419-4 com as especificações mais granulares de outras normas de produto 
e de instalação de DPS. 

VI. Aplicações Setoriais da NBR 5419 
A ABNT NBR 5419 é uma norma de aplicação ampla, cujos princípios e requisitos se 
estendem a uma diversidade de tipos de edificações e instalações. A flexibilidade da 
análise de risco (Parte 2) permite que as medidas de proteção sejam adaptadas à 
criticidade e às características específicas de cada caso. 

A. Edificações Residenciais, Comerciais e Industriais 

Estas constituem o grupo mais comum de estruturas às quais a NBR 5419 se aplica.7 
Para cada uma delas, a análise de risco determinará a necessidade de um SPDA e o 
nível de proteção requerido. Em edificações industriais, a complexidade pode ser 
maior, especialmente se existirem áreas classificadas (com risco de explosão devido à 
presença de gases, vapores ou poeiras inflamáveis) ou processos industriais críticos. 
Nesses casos, os requisitos para o SPDA, incluindo o nível de proteção e a 
periodicidade das inspeções, tendem a ser mais rigorosos para mitigar os riscos 
elevados de perdas humanas, ambientais e econômicas.22 
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B. Hospitais e Estabelecimentos de Saúde 

Hospitais e outras unidades de saúde representam um desafio particular para a 
proteção contra descargas atmosféricas devido à criticidade dos serviços prestados 
e à presença de pacientes em condições vulneráveis, muitos dos quais dependem de 
equipamentos eletromédicos de suporte à vida.24 A NBR 5419, através da análise de 
risco, impõe um maior rigor na definição do nível de proteção para essas instalações. 
Fatores como a possível falha de sistemas de alarme e combate a incêndio, o mau 
funcionamento de equipamentos médicos essenciais e a dificuldade de evacuação de 
pacientes com mobilidade reduzida são considerações cruciais.24 

A norma especifica que, para hospitais que utilizam equipamentos elétricos para 
salvar vidas ou outras estruturas onde a falha de sistemas internos possa colocar em 
perigo imediato a vida humana, os componentes de risco Rc​ (associado a falhas de 
sistemas internos), Rm​ (associado a fogo ou explosão com perigo à vida), Rw​ 
(associado a danos mecânicos com perigo à vida) e Rz​ (associado a ferimentos por 
tensões de passo e toque) são utilizados no cálculo do Risco de perda de vida 
humana (R1).9 A periodicidade de inspeção para estabelecimentos que prestam 
serviços considerados essenciais, como hospitais, é geralmente anual, garantindo a 
contínua operacionalidade e segurança do SPDA.23 

C. Data Centers e Instalações de TI 

A continuidade operacional de data centers e instalações de Tecnologia da 
Informação (TI) é vital para inúmeras organizações e serviços. Essas instalações 
abrigam equipamentos eletrônicos de alto valor e extremamente sensíveis a surtos de 
tensão. A NBR 5419, especialmente sua Parte 4, é fundamental para a proteção 
desses ambientes. Recomenda-se que data centers possuam um sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas robusto, com um sistema de aterramento eficiente.25 É 
crucial entender que o SPDA externo (para-raios) por si só não protege os 
equipamentos eletroeletrônicos internos; a utilização de Medidas de Proteção contra 
Surtos (MPS), incluindo DPS coordenados, é indispensável.25 

Diretrizes como as da SABESP, embora baseadas na versão anterior da norma, 
refletem princípios importantes: estruturas com grande quantidade de Equipamentos 
de Tecnologia da Informação (ETIs) devem adotar, no mínimo, o Nível II de proteção.22 
A proteção de sistemas internos, como o cabeamento estruturado, é um foco da NBR 
5419-4.21 

D. Instalações de Saneamento (Ex: Diretrizes SABESP) 

Instalações de saneamento básico (estações de tratamento de água e esgoto, 
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estações elevatórias) são cruciais para a saúde pública e o meio ambiente. A NBR 
5419 é aplicável a essas estruturas para garantir sua proteção e continuidade 
operacional.22 O manual de orientação da SABESP para SPDA, embora elaborado com 
base na NBR 5419:2005, ilustra como uma grande concessionária de serviços 
essenciais interpreta e aplica os princípios da norma, muitas vezes adotando critérios 
mais restritivos para aumentar a segurança e a confiabilidade. 

Entre as diretrizes específicas da SABESP, destacam-se 22: 

●​ Adoção do Nível I de proteção para estruturas cuja falha possa afetar o 
fornecimento dos serviços. 

●​ Adoção mínima do Nível II para prédios administrativos ou que contenham grande 
quantidade de ETIs. 

●​ Proibição de captores radioativos. 
●​ Exigência de, no mínimo, duas descidas por edificação e critérios específicos 

para o uso de armaduras estruturais como condutores de descida. 
●​ Obrigatoriedade de um eletrodo de aterramento único em anel circundando a 

edificação, não aceitando aterramentos pontuais isolados. 
●​ Regras detalhadas para a equipotencialização, incluindo o uso de BEP e BEL, 

interligação de todas as tubulações metálicas que adentram a edificação, e a 
instalação de DPS em instalações elétricas expostas. 

E. Canteiros de Obras e Áreas de Mineração 

Canteiros de obras e operações de mineração, frequentemente localizados em áreas 
abertas e expostas, e utilizando estruturas temporárias ou equipamentos móveis, 
também necessitam de proteção contra descargas atmosféricas. Um estudo de caso 
detalhado demonstrou a aplicação da NBR 5419:2015 em um canteiro de obras 
situado em uma área de mineração na Serra dos Carajás, Pará.9 A metodologia 
envolveu a identificação das características da estrutura (contêineres e tendas), a 
análise de risco (considerando perdas de vida humana L1 e perdas econômicas L4 
como relevantes), a divisão da área em zonas de proteção, e o projeto de um SPDA. 
As medidas implementadas incluíram a instalação de captores do tipo Franklin em 
postes existentes, a validação do volume de proteção pelo método da esfera rolante, 
a instalação de DPS na entrada de energia, a criação de uma malha de aterramento e 
a equipotencialização de todas as massas metálicas.9 Este exemplo prático ilustra a 
adaptabilidade da norma a ambientes desafiadores e temporários. 

F. Edifícios Históricos e Patrimônio Cultural (Considerações do IPHAN) 

A proteção de edifícios históricos e do patrimônio cultural contra descargas 
atmosféricas apresenta um conjunto único de desafios. A NBR 5419-2 reconhece a 
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"perda de patrimônio cultural" (L3) como um tipo de perda a ser considerado na 
análise de risco.8 No entanto, a aplicação prática das medidas de proteção deve ser 
cuidadosamente ponderada para conciliar os requisitos de segurança da norma com 
os princípios de preservação e mínima intervenção preconizados por órgãos como o 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

As publicações do IPHAN sobre preservação do patrimônio, embora abrangentes em 
seus temas, não costumam mencionar especificamente a NBR 5419 ou fornecer 
diretrizes detalhadas sobre como integrar um SPDA em edificações tombadas.26 Os 
principais desafios na aplicação da NBR 5419 a edifícios históricos incluem 27: 

●​ Impacto Visual e Estético: A instalação de componentes de SPDA externos 
(captores, condutores de descida) pode alterar significativamente a fachada e a 
silhueta de um edifício histórico. 

●​ Intervenção Estrutural: A fixação desses componentes pode requerer 
perfurações ou outras intervenções que afetem a integridade dos materiais e da 
estrutura original. 

●​ Compatibilidade de Materiais: A introdução de materiais modernos (como 
cobre ou alumínio) pode ser incompatível com os materiais construtivos 
históricos, levando a problemas de corrosão galvânica ou outras formas de 
degradação. 

Para superar esses desafios, algumas recomendações gerais, alinhadas com os 
princípios de restauração, podem ser inferidas 27: 

●​ Realização de estudos prévios detalhados da edificação, incluindo sua história, 
materiais e estado de conservação. 

●​ Priorização de soluções de SPDA que sejam o mais discretas e reversíveis 
possível, buscando integrar os componentes à arquitetura existente ou utilizando 
elementos naturais da própria estrutura, conforme permitido pela NBR 5419. 

●​ Seleção cuidadosa de materiais para o SPDA, garantindo sua compatibilidade 
com os materiais históricos. 

●​ Formação de equipes multidisciplinares, envolvendo arquitetos restauradores, 
engenheiros eletricistas com experiência em SPDA e conservadores. 

A aparente ausência de diretrizes específicas do IPHAN que harmonizem as 
exigências da NBR 5419 com as necessidades de preservação do patrimônio 26 sugere 
uma lacuna normativa. Esta lacuna pode levar a soluções ad-hoc, que podem ser 
inadequadas do ponto de vista da segurança, prejudiciais ao bem cultural, ou resultar 
em impasses na aprovação de projetos. Um diálogo construtivo e colaborativo entre a 
ABNT e o IPHAN seria fundamental para o desenvolvimento de recomendações 
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técnicas que respeitem a integridade do patrimônio histórico ao mesmo tempo em 
que garantem a segurança contra descargas atmosféricas, possivelmente explorando 
ao máximo o uso de componentes naturais e técnicas de instalação minimamente 
invasivas. 

VII. Inspeção, Manutenção e Documentação de SPDA (NBR 
5419-3) 
A eficácia a longo prazo de um Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA) não depende apenas de um projeto e instalação adequados, mas também, e 
de forma crítica, de um programa regular de inspeções e manutenções. A ABNT NBR 
5419-3 detalha os requisitos para essas atividades, que são essenciais para garantir 
que o SPDA permaneça em conformidade com a norma e em bom estado de 
conservação ao longo de sua vida útil.7 

A. Periodicidade e Tipos de Inspeção 

As inspeções do SPDA são cruciais para assegurar que o sistema continue a oferecer 
o nível de proteção para o qual foi projetado. A norma estabelece diferentes 
momentos e periodicidades para a realização dessas verificações 23: 

●​ Durante a construção da estrutura: Para verificar a correta instalação de 
componentes embutidos, como armaduras utilizadas como parte do SPDA. 

●​ Após a conclusão da instalação do SPDA: Uma inspeção completa é 
necessária para verificar a conformidade com o projeto e emitir a documentação 
"as built". 

●​ Após alterações ou reparos no SPDA: Qualquer modificação no sistema exige 
uma nova inspeção. 

●​ Quando houver suspeita de que a estrutura foi atingida por uma descarga 
atmosférica: Uma inspeção deve ser realizada para verificar possíveis danos ao 
SPDA. 

●​ Periodicamente: Conforme intervalos definidos pela norma, dependendo do tipo 
de estrutura e do risco associado. 

As inspeções periódicas podem ser de dois tipos principais: 

●​ Inspeção Visual Semestral: Conforme recomendado pela NBR 5419-3:2015 23, 
esta inspeção tem como objetivo identificar deteriorações visíveis nos 
componentes do SPDA, como corrosão, quebra de condutores, fixações soltas, 
etc. Pode ser realizada pela equipe de manutenção da própria edificação e deve 
ser registrada, por exemplo, com fotografias. 

●​ Inspeções Periódicas Completas (com Laudo Técnico e ART): Estas são 
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inspeções mais detalhadas, realizadas por profissional habilitado e capacitado, 
que envolvem não apenas a verificação visual, mas também medições e ensaios. 
A periodicidade para estas inspeções completas varia 22: 
○​ Anualmente (1 ano): 

■​ Estruturas que contêm munição ou explosivos. 
■​ Locais expostos à corrosão atmosférica severa (ex: regiões litorâneas, 

ambientes industriais com atmosfera agressiva). 
■​ Estruturas pertencentes a fornecedores de serviços considerados 

essenciais (ex: energia, água, telecomunicações, hospitais). 
■​ Edificações onde os produtos armazenados ou processos podem gerar 

Atmosferas Explosivas (áreas classificadas). 
■​ Estruturas destinadas a grandes concentrações públicas (ex: shoppings, 

estádios, escolas, teatros).22 

○​ A cada 3 anos: 
■​ Demais estruturas, como residenciais, comerciais, administrativas e 

industriais que não se enquadrem nos critérios de inspeção anual. 

É importante notar que, embora algumas fontes mais antigas ou manuais baseados 
em versões anteriores da norma possam citar prazos de 5 anos para certas 
categorias 7, a NBR 5419-3:2015 e interpretações mais recentes tendem a focar nos 
prazos de 1 e 3 anos, sendo estes os mais restritivos e atuais a serem considerados.23 

Tabela 5: Periodicidade Mínima de Inspeção Completa do SPDA (NBR 5419-3) 

 
Tipo de Estrutura / 
Condição de Risco 

Periodicidade da Inspeção 
Completa (anos) 

Referência Principal 

Estruturas contendo munição 
ou explosivos 

1 NBR 5419-3 item 7.3.1 23 

Locais expostos à corrosão 
atmosférica severa 

1 NBR 5419-3 item 7.3.1 23 

Fornecedores de serviços 
essenciais (energia, água, 
comunicação, hospitais) 

1 NBR 5419-3 item 7.3.1 23; 22; 24 

Edificações com risco de 
Atmosferas Explosivas 

1 NBR 5419-3 item 7.3.1 23 
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Estruturas para grandes 
concentrações públicas 

1 ou 3 (verificar análise de 
risco e criticidade) 

22; 24; 22 (3 anos); NBR 5419-3 
(1 ano se serviço essencial) 

Demais estruturas 
(residenciais, comerciais, 
administrativas, industriais 
comuns) 

3 NBR 5419-3 item 7.3.1 23 

B. Itens a Verificar e Critérios de Conformidade 

Uma inspeção completa do SPDA, conforme detalhado em checklists de vistoria e nos 
requisitos da norma 7, deve abranger uma série de itens para verificar a conformidade 
e a integridade do sistema: 

●​ Documentação: Verificação da existência e validade do relatório de análise de 
risco, projeto "as built", laudos anteriores e ARTs. 

●​ Verificação da Exigência do SPDA: Confirmação se a instalação do SPDA é 
obrigatória para a edificação ou se existe um demonstrativo de isenção válido, 
baseado na análise de risco.17 

●​ Tipo de SPDA: Conferência se o tipo de SPDA instalado (isolado, não isolado, 
estrutural/natural) está em concordância com o projeto e o laudo.17 

●​ Subsistema de Captação: 
○​ Método de captação utilizado (Franklin, esfera rolante, malhas) e sua correta 

aplicação. 
○​ Materiais dos condutores e suas seções transversais (ex: cobre ≥35mm2, aço 

galvanizado ≥50mm2).17 

○​ Estado de conservação dos captores (corrosão, danos mecânicos). 
○​ Interligação de todas as estruturas metálicas da cobertura ao subsistema de 

captação.17 

○​ Posicionamento correto dos elementos captores, especialmente em cantos, 
quinas e bordas.17 

●​ Subsistema de Descida: 
○​ Interligação com o subsistema de captação e com o subsistema de 

aterramento.17 

○​ Número de condutores de descida, seu espaçamento e distribuição ao longo 
do perímetro. 

○​ Materiais e seções transversais dos condutores. 
○​ Existência e integridade dos anéis intermediários de equipotencialização, 

conforme a altura da edificação.17 

○​ Estado de conservação dos condutores e suas fixações (corrosão, danos, 
conexões frouxas). 
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○​ Existência e funcionalidade dos conectores de medição. 
●​ Subsistema de Aterramento: 

○​ Tipo de arranjo de aterramento (preferencialmente em anel ou utilizando 
fundações). 

○​ Materiais dos eletrodos e condutores de aterramento e suas seções (ex: 
cobre ≥50mm2).17 

○​ Profundidade de enterramento e afastamento das paredes da edificação 
(para eletrodos em anel, aprox. 1,0 m de distância e 0,5 m de profundidade).16 

○​ Estado das conexões e dos eletrodos (corrosão). 
○​ Medição da resistência de aterramento (se aplicável) e/ou verificação da 

continuidade elétrica dos eletrodos. Valores de resistência de contato entre 
componentes do SPDA devem ser baixos (ex: <200mΩ ou <1Ω, dependendo 
do critério e do ponto medido).22 

●​ Continuidade Elétrica: Verificação da continuidade elétrica em todo o percurso 
do SPDA, desde os captores, passando pelas descidas, até o sistema de 
aterramento.17 

●​ Equipotencialização: 
○​ Verificação se todas as instalações metálicas significativas que adentram ou 

estão na estrutura (tubulações de água, gás, dados, estruturas metálicas 
secundárias) estão devidamente interligadas ao Barramento de 
Equipotencialização Principal (BEP) ou Local (BEL).17 

○​ Verificação da ligação do BEP ao sistema de aterramento. 
●​ Distâncias de Segurança: Verificação se as distâncias de segurança para evitar 

centelhamentos perigosos estão sendo respeitadas ou se foram implementadas 
as devidas ligações equipotenciais. 

●​ Componentes Gerais: Inspeção do estado de todos os componentes, incluindo 
conectores, fixadores, suportes, e proteção contra corrosão. 

●​ Sinalização e Advertências: Verificação da existência de sinalização adequada. 
●​ Integração de Novas Estruturas: Garantia de que quaisquer construções ou 

instalações acrescentadas à estrutura original posteriormente à instalação do 
SPDA foram devidamente integradas ao sistema de proteção.7 

C. Laudos Técnicos e Documentação Necessária 

Toda inspeção periódica completa deve resultar na emissão de um Laudo Técnico 
detalhado, atestando as condições do SPDA e indicando as conformidades e não 
conformidades encontradas, bem como as recomendações para adequação, se 
necessárias. Este laudo deve ser assinado por um profissional legalmente habilitado 
(engenheiro eletricista ou técnico com as devidas atribuições) e acompanhado da 
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respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA.2 

A documentação do SPDA que deve ser mantida atualizada e disponível no local ou 
com os responsáveis pela manutenção inclui 2: 

●​ Relatório de verificação da necessidade do SPDA e da seleção do nível de 
proteção (análise de risco). 

●​ Projeto executivo do SPDA, incluindo desenhos em escala ("as built"). 
●​ Dados sobre a natureza e a resistividade do solo. 
●​ Registros de todos os ensaios e medições realizados durante a instalação e nas 

inspeções subsequentes (ex: valores de resistência de aterramento, continuidade 
elétrica). 

●​ ARTs de projeto, instalação e de todas as inspeções e manutenções. 
●​ Um "Roteiro de Inspeção" ou livro de ocorrências com o registro evolutivo dos 

dados do sistema, das inspeções realizadas e das intervenções efetuadas. 
●​ Notas fiscais dos principais componentes utilizados na instalação ou em reparos, 

para rastreabilidade e verificação da qualidade.17 

A NBR 5419 estabelece um framework detalhado para projeto e instalação, mas é o 
ciclo de inspeção e manutenção que garante a perenidade da proteção. A 
complexidade e o custo associados a inspeções minuciosas podem, infelizmente, 
levar à negligência por parte de alguns proprietários ou gestores de edificações. Essa 
negligência pode transformar um SPDA, inicialmente conforme e eficaz, em um 
sistema deficiente e incapaz de prover a proteção esperada ao longo do tempo, 
devido à corrosão, danos mecânicos, alterações na estrutura não incorporadas ao 
SPDA, ou simples deterioração dos componentes. A norma, ao definir claramente as 
periodicidades e os itens de verificação, busca mitigar esse risco. Contudo, a 
conscientização sobre a importância vital dessas verificações e uma fiscalização mais 
efetiva permanecem como desafios constantes para garantir que os sistemas de 
proteção realmente cumpram seu papel quando mais necessários. 

VIII. Relação da NBR 5419 com Normas Internacionais e 
Tecnologias Não Convencionais 
A credibilidade e a robustez técnica da ABNT NBR 5419 são significativamente 
reforçadas pelo seu alinhamento com as melhores práticas e conhecimentos 
consolidados no âmbito internacional, ao mesmo tempo em que a norma busca se 
adequar às particularidades do cenário brasileiro. 

A. Alinhamento com a Série IEC 62305: Semelhanças e Adaptações Brasileiras 
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("Tropicalização") 

A ABNT NBR 5419:2015 é diretamente baseada e segue as orientações da série de 
normas internacionais IEC 62305 (Protection against lightning), em sua edição de 
2010.4 Esta harmonização é fundamental, pois a IEC 62305 é o resultado de um 
extenso trabalho colaborativo de especialistas de diversos países e representa o 
estado da arte em proteção contra descargas atmosféricas. 

Principais Semelhanças: 

●​ Estrutura Normativa: Ambas as normas (NBR 5419:2015 e IEC 62305) são 
divididas em quatro partes, cobrindo princípios gerais, gerenciamento de risco, 
danos físicos a estruturas e perigos à vida, e proteção de sistemas elétricos e 
eletrônicos internos.4 

●​ Abordagem de Proteção: Compartilham a mesma filosofia de proteção, que visa 
interceptar a descarga, conduzi-la de forma segura ao solo e controlar os seus 
efeitos na estrutura e em seu conteúdo.6 

●​ Componentes do SPDA: Especificam de forma detalhada os requisitos para os 
subsistemas de captação, descida, aterramento e equipotencialização.6 

●​ Metodologia de Análise de Risco: A abordagem para avaliação e 
gerenciamento de risco é conceitualmente similar, embora com adaptações. 

●​ Foco na Instalação: Ambas são normas de instalação e não de produto, 
fornecendo diretrizes de engenharia para o projeto e execução dos sistemas de 
proteção.6 

O Brasil, através do Comitê Brasileiro de Eletricidade (Cobei/CB-003) da ABNT, é 
membro da International Electrotechnical Commission (IEC). Essa vinculação permite 
que as normas técnicas brasileiras na área de eletricidade sejam desenvolvidas com 
base nas normas IEC, seja através de tradução literal (resultando em normas ABNT 
NBR IEC) ou por meio de adaptação e incorporação dos princípios da norma 
internacional, como é o caso da NBR 5419.6 

Adaptações Brasileiras ("Tropicalização"): 
Embora fortemente baseada na IEC 62305, a NBR 5419:2015 apresenta algumas adaptações 
importantes para refletir as condições e práticas específicas do Brasil. Este processo de 
"tropicalização" visa tornar a norma mais aplicável e eficaz à realidade nacional 4: 
●​ Análise de Riscos e Dados de Incidência de Raios: A NBR 5419:2015 inclui, em 

seus anexos, mapas detalhados do Brasil e de suas regiões, apresentando a 
densidade de descargas atmosféricas para terra (Ng) por quilômetro quadrado 
por ano. Esses dados, fornecidos pelo INPE, são cruciais para uma análise de 
risco mais precisa e adaptada às diferentes regiões do país.4 
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●​ Dimensionamento de Condutores de Cobre: Enquanto a IEC 62305 (em 
determinada revisão) passou a recomendar uma seção de 50 mm² para 
condutores de cobre tanto na captação quanto nas descidas, a NBR 5419:2015, 
após estudos e considerações técnicas, optou por manter a especificação de 35 
mm² para ambos os cabos de cobre (captores e descidas). Esta decisão foi 
baseada na avaliação de que, para as condições brasileiras e o histórico de 
desempenho, esta seção seria suficiente, otimizando o uso de material sem 
comprometer a segurança.4 

●​ Atribuições Profissionais: A norma IEC 62305 tende a detalhar de forma mais 
rígida as incumbências e responsabilidades de cada tipo de profissional 
envolvido no ciclo de vida do SPDA. A NBR 5419:2015, por sua vez, adota uma 
abordagem mais flexível, reconhecendo a característica do mercado brasileiro 
onde um mesmo profissional qualificado pode, frequentemente, desempenhar 
múltiplas tarefas no projeto, instalação e manutenção do SPDA. Assim, a norma 
brasileira optou por não incluir o mesmo nível de detalhamento prescritivo sobre 
funções profissionais presente na norma internacional.4 

Tabela 3: Comparativo entre NBR 5419:2015 e IEC 62305 

Aspecto Chave Abordagem da NBR 
5419:2015 

Abordagem da IEC 
62305:2010 

Principais 
Diferenças/Adaptaç
ões Brasileiras 

Estrutura da Norma Dividida em 4 partes 
(Princípios Gerais, 
Gerenciamento de 
Risco, Danos Físicos 
e Perigos à Vida, 
Sistemas Internos) 

Dividida em 4 partes 
com focos 
equivalentes 

Alinhamento 
estrutural e 
conceitual. 

Análise de Risco Metodologia 
detalhada, considera 
dados de Ng 
específicos do Brasil 
(mapas INPE) 

Metodologia 
detalhada, base para 
a NBR 

NBR 5419 inclui 
dados de Ng 
"tropicalizados" e 
pode ter fatores de 
ponderação 
ajustados. 

Dimensionamento de 
Condutores de Cobre 
(Captação/Descida) 

Mínimo de 35 mm² Mínimo de 50 mm² 
(em certas 
edições/contextos) 

NBR 5419 manteve 35 
mm² após estudo, 
considerando a 
realidade brasileira. 
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Abordagem de 
Sistemas Não 
Convencionais (ESE, 
CTS) 

Não trata de sistemas 
com recursos 
artificiais; não 
reconhece ESE/CTS. 

Não reconhece 
ESE/CTS; foca em 
métodos 
cientificamente 
comprovados. 

Alinhamento total na 
rejeição a 
tecnologias não 
comprovadas. 

Funções Profissionais Menos prescritiva, 
respeitando a 
polivalência 
profissional no Brasil. 

Pode ser mais 
detalhada e rígida 
nas atribuições. 

NBR 5419 é mais 
flexível quanto à 
divisão de tarefas 
profissionais. 

Dados Climáticos Incorpora dados 
específicos de 
densidade de raios 
para o território 
brasileiro. 

Fornece metodologia 
geral, dados locais 
são de 
responsabilidade de 
cada país. 

"Tropicalização" dos 
dados de entrada 
para análise de risco. 

Este alinhamento com a IEC 62305, combinado com as adaptações criteriosas à 
realidade brasileira, confere à NBR 5419:2015 um status de norma tecnicamente 
sólida, atualizada e relevante para os desafios da proteção contra descargas 
atmosféricas no país. 

B. Posicionamento da NBR 5419 sobre Sistemas Não Convencionais (ESE, CTS) 

A ABNT NBR 5419:2015 adota uma postura clara e inequívoca em relação aos 
chamados sistemas de proteção não convencionais, como os captores com 
Dispositivo de Ionização por Emissão Antecipada de Líder (conhecidos pela sigla ESE, 
do inglês Early Streamer Emission) ou os Sistemas de Transferência de Carga (CTS, do 
inglês Charge Transfer System), também chamados de dissipativos ou "inibidores de 
raios". 

Conforme explicitado no item 5.2.1 da NBR 5419-3:2015, a norma "não trata de 
sistemas de captação que utilizem recursos artificiais, ou seja, artifícios de sistemas 
não convencionais".6 Esta posição está em total consonância com a norma 
internacional IEC 62305 e com o consenso da comunidade científica e técnica 
internacional. A norma brasileira, portanto, não reconhece nem aborda tecnologias 
como ESE ou CTS, que frequentemente prometem aumentar significativamente o raio 
de proteção dos captores ou até mesmo inibir a ocorrência de descargas 
atmosféricas sobre a área protegida.6 

A fundamentação para esta postura reside na ausência de comprovação científica 
robusta e independente da eficácia e da segurança desses sistemas não 
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convencionais, bem como na falta de um consenso técnico mínimo entre seus 
próprios fabricantes, o que se reflete na inexistência de uma norma internacional que 
regularize e ateste suas soluções.6 A NBR 5419 baseia-se em princípios físicos bem 
estabelecidos e em décadas de experiência acumulada com os métodos 
convencionais de proteção (Franklin, esfera rolante, gaiola de Faraday), cuja 
eficiência, embora não absoluta, é cientificamente incontestável dentro dos limites 
probabilísticos da proteção.6 

A norma brasileira alerta, inclusive, para a inexistência de dispositivos ou métodos 
capazes de modificar os fenômenos climáticos naturais a ponto de prevenir a 
ocorrência de descargas atmosféricas.6 Portanto, a utilização no Brasil de qualquer 
outra norma ou prática de SPDA que admita soluções que pretendam atrair raios de 
forma diferenciada ou evitar sua ocorrência contraria frontalmente o que está 
estabelecido na ABNT NBR 5419, que é a norma técnica de referência e de 
cumprimento (em muitos contextos, obrigatório) no país para este fim.6 

IX. Importância, Desafios e Perspectivas da NBR 5419 no Brasil 
A. Impacto das Descargas Atmosféricas no Brasil (Dados ELAT/INPE) 

O Brasil é reconhecido como o país com a maior incidência de descargas 
atmosféricas do planeta.1 O Grupo de Eletricidade Atmosférica (ELAT) do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) é a principal referência nacional para o 
monitoramento e estudo desses fenômenos. Os dados de densidade de descargas 
para terra (raios nuvem-solo) coletados pelo ELAT, como os referentes ao período de 
2016-2019, são recomendados pela própria NBR 5419 para uso nos cálculos da 
análise de risco.1 O ELAT/INPE disponibiliza diversas informações, incluindo 
infográficos sobre mortes causadas por raios e mapas de concentração de descargas 
por cidade, que evidenciam a magnitude do problema no território nacional.1 

Embora os documentos analisados não forneçam estatísticas consolidadas e 
detalhadas sobre os prejuízos econômicos anuais ou rankings completos de cidades e 
estados mais atingidos, é inegável que os impactos são vastos e multifacetados. As 
descargas atmosféricas causam perdas econômicas diretas através de danos a 
edificações, queima de equipamentos elétricos e eletrônicos, incêndios e interrupção 
de processos produtivos e serviços. Socialmente, os impactos incluem o risco à vida 
humana e a interrupção de serviços essenciais à população, como fornecimento de 
energia, água, comunicações e serviços de saúde.2 A alta densidade de raios no Brasil 
torna a mitigação desses impactos uma prioridade nacional. 

B. Contribuição da NBR 5419 para a Segurança de Pessoas e Patrimônio 
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Diante do cenário de alta exposição a descargas atmosféricas, a ABNT NBR 5419 
desempenha um papel fundamental na promoção da segurança de pessoas e na 
proteção do patrimônio público e privado no Brasil.2 Ao padronizar as medidas de 
proteção e estabelecer requisitos técnicos mínimos para o projeto, instalação e 
manutenção de Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), a 
norma fornece um referencial técnico essencial para engenheiros, arquitetos, 
construtores e proprietários de edificações.2 

A correta aplicação dos conhecimentos técnicos e das diretrizes da NBR 5419 pode 
evitar ou minimizar significativamente as consequências adversas dos raios, como 
interrupções no fornecimento de energia elétrica, falhas em sistemas de telefonia e 
comunicação de dados, paralisação de serviços de TI, danos a equipamentos 
industriais e residenciais e, o mais importante, a ocorrência de acidentes fatais ou 
com ferimentos graves.3 Além do aspecto da segurança física, o cumprimento da NBR 
5419 oferece um importante respaldo legal. Em caso de incidentes envolvendo 
descargas atmosféricas, a comprovação de que o projeto e a instalação do SPDA 
foram executados em conformidade com a norma vigente pode proteger os 
profissionais responsáveis e os proprietários da edificação de sanções legais e 
processos de responsabilização civil e criminal.3 

C. Desafios Comuns na Implementação e Fiscalização da Norma 

Apesar de sua importância e detalhamento técnico, a implementação efetiva e a 
fiscalização do cumprimento da NBR 5419 enfrentam desafios significativos no Brasil: 

●​ Complexidade da Análise de Risco: A metodologia de análise de risco 
introduzida pela NBR 5419:2015 (Parte 2) é abrangente e poderosa, mas sua 
aplicação correta exige a coleta de um volume considerável de dados específicos 
da estrutura e de seu entorno, a realização de cálculos complexos envolvendo 
múltiplos fatores e uma interpretação criteriosa dos requisitos normativos. 
Profissionais podem encontrar dificuldades se não possuírem o conhecimento 
técnico aprofundado ou as ferramentas adequadas para realizar essa análise de 
forma precisa.15 

●​ Adequação de Estruturas Existentes: A avaliação e adequação de edificações 
mais antigas, que podem possuir sistemas de SPDA obsoletos ou inexistentes, 
representam um desafio particular. A análise de risco para essas estruturas pode 
ser complexa, envolvendo a investigação de sistemas antigos, a coleta de dados 
históricos e a integração de novas medidas de proteção com as existentes, 
muitas vezes com limitações arquitetônicas ou estruturais.15 

●​ Conscientização e Compreensão Limitada: Ainda persistem equívocos sobre o 
alcance da proteção oferecida por um SPDA. Muitos podem acreditar que a 
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simples instalação de um para-raios (SPDA externo) é suficiente para proteger 
todos os equipamentos elétricos e eletrônicos internos, desconhecendo a 
necessidade crucial de Medidas de Proteção contra Surtos (MPS), como DPS e 
equipotencialização adequada, conforme preconizado pela NBR 5419-4.20 

●​ Custos e Necessidade de Especialistas: A conformidade com a NBR 5419:2015 
pode implicar custos significativos, tanto para o projeto detalhado quanto para a 
aquisição de materiais de qualidade e a contratação de mão de obra 
especializada para instalação e inspeção. A escassez de profissionais 
verdadeiramente qualificados e atualizados com a versão mais recente da norma 
também pode ser um obstáculo em algumas regiões. 

●​ Fiscalização: Em um país com as dimensões continentais do Brasil e com um 
vasto parque edificado, assegurar uma fiscalização abrangente e eficaz do 
cumprimento da NBR 5419 é um desafio logístico e de recursos para os órgãos 
competentes (como CREAs e Corpos de Bombeiros). 

D. Recursos e Capacitação para Profissionais da Área 

A complexidade e a constante evolução da NBR 5419, impulsionada por novas 
pesquisas e pela experiência prática, criam uma demanda contínua por atualização e 
capacitação dos profissionais que atuam na área de proteção contra descargas 
atmosféricas.4 Os desafios na implementação da norma são frequentemente 
exacerbados pela falta de conhecimento atualizado ou por interpretações 
equivocadas de seus requisitos.15 Portanto, o acesso a recursos de capacitação de 
qualidade é vital para a correta aplicação da norma e, consequentemente, para a 
efetiva mitigação dos riscos associados aos raios. 

Diversos recursos estão disponíveis para auxiliar os profissionais a se manterem 
atualizados e a aprimorarem seus conhecimentos sobre a NBR 5419: 

●​ A Própria Norma: O texto completo da ABNT NBR 5419 (Partes 1, 2, 3 e 4) é o 
documento de referência primário e indispensável. 

●​ Cursos e Treinamentos: Instituições como a própria ABNT, universidades, 
conselhos de classe (CREAs) e empresas especializadas frequentemente 
oferecem cursos e treinamentos sobre proteção contra descargas atmosféricas, 
abordando os requisitos da NBR 5419.20 

●​ Manuais e Guias Técnicos: Publicações especializadas, como o "Manual de 
Proteção contra Surtos" de autoria de Jobson Modena (coordenador da 
comissão de revisão da NBR 5419) e o "Guia O Setor Elétrico de Normas 
Técnicas", fornecem interpretações, exemplos práticos e aprofundamento em 
temas específicos da norma.20 

●​ Artigos Técnicos, Seminários e Webinars: Revistas especializadas do setor 
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elétrico, anais de congressos, e plataformas online frequentemente publicam 
artigos técnicos, estudos de caso e promovem seminários e webinars que 
discutem aspectos da NBR 5419, novas tecnologias (comprovadas) e desafios de 
implementação.20 

Investir em capacitação contínua não é apenas uma forma de os profissionais 
aprimorarem suas habilidades, mas uma necessidade para garantir que os sistemas 
de proteção projetados e instalados no Brasil estejam em conformidade com os mais 
altos padrões de segurança e eficácia, contribuindo efetivamente para a proteção de 
vidas e do patrimônio. 

X. Conclusões e Recomendações Estratégicas 
A. Síntese dos Principais Aspectos da NBR 5419 

A ABNT NBR 5419, em sua versão consolidada de 2015, representa um marco na 
normalização da proteção contra descargas atmosféricas no Brasil. Sua estrutura 
quadripartite, alinhada com a norma internacional IEC 62305, oferece um guia 
completo e detalhado que abrange desde os princípios físicos fundamentais e a 
crucial metodologia de gerenciamento de risco, até os requisitos específicos para o 
projeto, instalação e manutenção de Sistemas de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas (SPDA) externos e das Medidas de Proteção contra Surtos (MPS) para 
sistemas elétricos e eletrônicos internos. 

A norma se destaca pela sua abordagem baseada em risco, que permite uma 
aplicação mais racional e otimizada das medidas de proteção, adaptadas à criticidade 
e às características de cada estrutura. A "tropicalização" de aspectos da norma 
internacional, como a incorporação de dados de incidência de raios específicos do 
Brasil e a flexibilização de certas exigências para se adequar à prática profissional 
nacional, demonstra um esforço em tornar a NBR 5419 não apenas tecnicamente 
robusta, mas também pragmaticamente aplicável. Seu posicionamento firme contra 
tecnologias não convencionais e sem comprovação científica reforça seu 
compromisso com a segurança baseada em evidências. 

A abrangência da NBR 5419 é vasta, cobrindo desde edificações residenciais comuns 
até instalações industriais complexas, hospitais, data centers e, com as devidas 
considerações, o patrimônio histórico. Os requisitos para inspeção, manutenção e 
documentação são rigorosos, visando garantir a eficácia contínua dos sistemas de 
proteção ao longo do tempo. 

B. Recomendações para a Correta Aplicação e Melhoria Contínua da Proteção 
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Para que a ABNT NBR 5419 cumpra plenamente seu objetivo de proteger vidas e o 
patrimônio no país com a maior incidência de raios do mundo, algumas 
recomendações estratégicas podem ser delineadas: 

1.​ Fortalecimento da Análise de Risco: Incentivar e, quando aplicável, exigir a 
realização de uma análise de risco criteriosa e completa, conforme a NBR 5419-2, 
para todas as novas edificações e para a avaliação e adequação das estruturas 
existentes. Esta análise deve ser vista como a pedra angular de qualquer projeto 
de proteção. 

2.​ Promoção da Capacitação Contínua: Investir na capacitação e atualização 
contínua de engenheiros, arquitetos, técnicos, projetistas, instaladores e 
inspetores sobre os requisitos da NBR 5419, especialmente suas revisões e os 
aspectos mais complexos como o gerenciamento de risco e a proteção de 
sistemas eletrônicos. 

3.​ Incentivo a Soluções Integradas e Uso de Componentes Naturais: Promover 
o uso de componentes naturais da edificação como parte do SPDA e o 
desenvolvimento de soluções de proteção que sejam arquitetonicamente 
integradas, sempre que tecnicamente viável e em conformidade com a norma. 
Isso pode otimizar custos e minimizar o impacto visual, especialmente em 
contextos sensíveis. 

4.​ Aprimoramento da Fiscalização: Fortalecer os mecanismos de fiscalização por 
parte dos órgãos competentes para assegurar o cumprimento da NBR 5419 em 
novas construções e nas inspeções periódicas de edificações existentes, com 
ênfase na qualidade dos projetos, instalações e laudos técnicos. 

5.​ Ampliação da Conscientização: Desenvolver campanhas de conscientização 
para o público em geral, proprietários de imóveis e gestores de edificações sobre 
a importância da proteção completa contra descargas atmosféricas, que engloba 
não apenas o SPDA externo, mas também as Medidas de Proteção contra Surtos 
(MPS) internas, incluindo DPS e equipotencialização. 

6.​ Diálogo Interinstitucional para Casos Específicos: Fomentar um diálogo 
colaborativo entre a ABNT, o IPHAN e outros órgãos reguladores para o 
desenvolvimento de diretrizes técnicas específicas ou recomendações para a 
aplicação da NBR 5419 em casos complexos, como a proteção do patrimônio 
histórico e cultural, buscando harmonizar os requisitos de segurança com os 
princípios de preservação. 

7.​ Estímulo à Pesquisa e Desenvolvimento: Incentivar a pesquisa científica 
contínua sobre o fenômeno das descargas atmosféricas no Brasil, o desempenho 
de materiais e componentes de SPDA em condições locais, e o desenvolvimento 
de novas tecnologias de proteção (desde que cientificamente comprovadas e 
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validadas), para subsidiar futuras revisões e aprimoramentos da NBR 5419. 

A implementação eficaz da ABNT NBR 5419 é um esforço conjunto que envolve 
normalizadores, profissionais da área, setor público, instituições de pesquisa e a 
sociedade como um todo. Ao enfrentar os desafios com conhecimento técnico, 
investimento em capacitação e um compromisso com a segurança, o Brasil pode 
mitigar significativamente os impactos adversos das descargas atmosféricas, 
protegendo seu povo e seu patrimônio de forma mais eficiente. 
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